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De posse de pesquisas que 
apontam o crescimento da 
economia e a redução da carga 
tributária entre as maiores rei- 
vindicações dos brasileiros 

1 neste início do segundo man-
dato, o presidente Lula retoma 
sua agenda, hoje pela manhã, 

I reunindo-se com os ministros 
envolvidos na elaboração do 
Programa de Aceleração do —a 
Crescimento (PAC) com o ob-
jetivo 

 
 de traçar uma estratégia C—

de comunicação para o lança- -T> 
mento do pacote. 

Boa parte das medidas, que FN..1 
será anuncia- 

	

da  
 rzt 

 pelo pró - R.ENÚCIA f15611 	--x,4 

prio Lula, no 
Planalto, na 
segunda-fei-
ra, já está de-
cidida desde 
dezembro e 
não deve 
mais sofrer 

ikevisks . mudanças 
significativas. Mas, de lá para 
cá, em razão do aumento 
maior do salário mínimo, foi 
recalculado o valor do qual o 
governo vai abrir mão com re-
núncias fiscais: dos R$ 12 bi-
lhões previstos inicialmente, 
esse número deve passar para 
cerca de R$ 8 bilhões: 

Além das medidas para de-
sonerar alguns setores, limitar 
o crescimento da folha de pa-
gamento da União, estabelecer 
um critéricf.previsível de au-
mento Sio salário mínimo atre-
lado ao PIB e assegurar RS 60 
bilhões para investimentos em 
obras nos próximos quatro 
anos, o pacote tem, segundo 

Continua na página A-5 
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auxiliares diretos do presiden-
te, outro desafio a enfrentar: 
mudar as expectativas desgas-
tadas de setores da sociedade e 
de agentes econômicos em re-
lação às possibilidades de cres-
cimento da economia. 

Daí a importância que vem 
'sendo dada à forma como o 
PAC será apresentado e explica- 

do ao País. "A econo-
mia não vai crescer só 
com o investimento 
público. O investi-
mento privado tam-
bém tem que crescer. 
E isso será mais fácil 
se os diversos setores 
estiverem convenci-
dos de que vai haver 
crescimento. E quan-
do o governo reduz a carga tri-
butária, a parcela de investi-
mentos , privados pode crescer 
muito", afirmou o ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo. 

O pacote que será anunciado 
na próxima segunda-feira — e 
que pode ser alterado no Con-
gresso — não prevê a inclusão 
dos estados na fórmula que li-
mitará o crescimento da folha 
de pagamentos dos três pode- 

res, conforme cogita-
do inicialmente. 

Para os servidores 
da União, nos Três 
Poderes . — Executivo, 
Legislativo e Judiciá-
rio —, ficará estabele-
cido em lei comple-
mentar que o limite 
global çle crescimen-
to da folha não pode 

ultrapassar o reajuste anual pe-
lo INPC e mais um aumento 
real de 1,5%. 

A medida visa a limitar sobre-
tudo os salários do Judiciário e 
do Legislativo. Levantamento 
do próprio governo mostra que, 
no último período de 12 anos, a 
folha salarial do Poder Judiciário 
teve aumento real de 117%; a do 
Legislativo, de 88%; e a do Exe-
cutivo, de 16%. 

Por decisão do presidente 
Lula, que teme reações em ca-
deia, os estados não foram in-
cluídos por enquanto na pro-
posta, mas o Planalto está dis-
posto a negociar isso com os 
governadores no Congresso. 

A maioria dos chefes dd go-
verno estaduais sonha corri 
uma limitação desse tipo em lei 
federal, já que, reconhecem,' di-
ficilmente conseguiriam apro-
vá-la nas assembléias esta-
duais. A manutenção da Des-
vinculação de Recurso S) da 
União (DRU) — 20% das ,recei-
tas orçamentárias — também se-
rá pedida ao Congresso Nació-
nal em emenda constitucional. 

Novamente neste caso, ape-
sar da reivindicação geral dos 
governadores, os estados não 
foram incluídos. 
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Redução de gastos perde impacto 
As pesquisas que chega-

ram ao Planalto mostram 
que preocupações que apa-
reciam nos levantamentos 
qualitativos feitos durante a 
campanha, como a necessi-
dade de corte dos gastos e de 
reforma previdenciária, já 
não estão entre as mais im-
portantes, talvez efeito do 
encerramento da campanha 
e da saída de cena do candi-
dato derrotado, o tucano Ge-
raldo Alckmin, e de defen-
sores desse discurso. 

O foco agora, segundo as-
sessores do presidente, é o 
crescimento e a redução da 
carga tributária. Da reforma 
da Previdência, poucos que- 

rem saber, e quase sempre sob 
a condição de não se ferir di-
reitos adquiridos. Não por aca-
so, a reforma tributária entrou 
na lista de prioridades do Pla-
nalto e a previdenciária ficará 
para depois e tratará só do fu-
turo, ou seja, do regime de apo-
sentadoria de novas gerações. 

DÚVIDAS FISCAIS 
Um outro ponto do Progra-

ma de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) que o governo te-
rá que explicar à opinião públi-
ca é a questão do superávit. 
Oficialmente, a meta de supe-
rávit fiscal de 2007 continua a 
ser de 4,25% do PIB e não será 
alterada. Na prática, essa eco- 

nomia poderá ser de 3,75%, 
descontando-se os investi-
mentos do Plano Piloto de 
Investimentos (PPI). 

A fórmula que permite 
esse "desconto" foi nego-
ciada com o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) há 
cerca de dois anos e vigorou 
nos orçamentos de 2005 e 
2006, embora nunca tenha 
sido usada de fato. 

Este ano, representaria 
cerca de R$ 11 bilhões a 
mais para investir nas obras 
estruturantes. A preocupa-
ção do Planalto é não passár 
a idéia de que está afrou-
xando o ajuste fiscal. 

(H.0 ) 


